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ANEXO I

VALORES AUTORIZADOS PARA MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
R$ 1,00

Emendas Impositivas

Órgãos PA C Obrigatórias
Individuais

(RP 6)
de Bancada

(RP 7) Demais To t a l

I - VALORES ATÉ JANEIRO
20000 Presidência da República 2.456.190 606.580.648 0 0 127.267.387 736.304.226
22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 0 3 5 1 . 11 5 . 1 9 1 103.552.151 454.667.342
24000 Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 42.739.088 160.099.776 282.544.578 485.383.442
25000 Ministério da Fazenda 0 453.218.241 233.333.848 686.552.089
26000 Ministério da Educação 51.222.222 9.174.477.262 1.424.750.106 10.650.449.590
28000 Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 0 30.662.868 56.923.306 87.586.174
30000 Ministério da Justiça e Cidadania 0 322.075.022 199.379.130 521.454.152
32000 Ministério de Minas e Energia 8.562.076 77.048.268 31.398.029 11 7 . 0 0 8 . 3 7 3
35000 Ministério das Relações Exteriores 0 527.814.264 92.663.105 620.477.369
36000 Ministério da Saúde 48.463.889 79.535.569.672 1.054.315.234 80.638.348.795
37000 Min. da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União 0 19.849.848 4.877.492 24.727.340
39000 Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 760.436.643 337.636.276 11 6 . 6 3 9 . 4 5 2 1.214.712.372
40000 Ministério do Trabalho 0 8 8 . 0 2 7 . 11 9 44.484.137 1 3 2 . 5 11 . 2 5 6
42000 Ministério da Cultura 13.916.219 35.877.456 42.269.247 92.062.922
44000 Ministério do Meio Ambiente 0 66.785.736 53.597.313 120.383.049
47000 Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 3.932.571 433.612.845 107.362.283 544.907.699
51000 Ministério do Esporte 11 . 1 0 5 . 2 4 7 65.138.863 44.281.359 120.525.469
52000 Ministério da Defesa 360.188.507 6.930.500.048 492.738.722 7.783.427.276
53000 Ministério da Integração Nacional 163.804.061 59.277.136 73.164.592 296.245.788
54000 Ministério do Turismo 0 4.268.520 26.049.885 30.318.405
55000 Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 13.815.582 30.188.682.096 267.482.563 30.469.980.241
56000 Ministério das Cidades 581.146.468 83.556.358 82.712.387 747.415.213
60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 0 124.416 264.939 389.355
63000 Advocacia-Geral da União 0 67.798.680 25.468.006 93.266.686
71000 Encargos Financeiros da União 4.444.444 0 194.062.010 198.506.454
73000 Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios 0 131.655.984 678.798 132.334.782
74000 Operações Oficiais de Crédito 0 0 48.739.167 48.739.167

Reserva para Emendas Impositivas Individuais (RP 6) 502.691.199 502.691.199
Reserva para Emendas Impositivas de Bancada (RP 7) 337.020.184 337.020.184
TOTAL ATÉ JANEIRO 2.066.233.207 129.751.452.593 502.691.199 337.020.184 5.230.999.224 137.888.396.408

R$ 1,00
Emendas Impositivas

Órgãos PA C Obrigatórias
Individuais

(RP 6)
de Bancada

(RP 7) Demais To t a l

II - VALORES ATÉ FEVEREIRO
20000 Presidência da República 4.912.381 606.580.648 254.534.774 866.027.803
22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 0 3 5 1 . 11 5 . 1 9 1 207.104.303 558.219.494
24000 Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 85.478.176 160.099.776 565.089.157 810.667.108
25000 Ministério da Fazenda 0 453.218.241 466.667.696 919.885.937
26000 Ministério da Educação 102.444.444 9.174.477.262 2.849.500.212 12.126.421.919
28000 Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 0 30.662.868 11 3 . 8 4 6 . 6 1 2 144.509.480
30000 Ministério da Justiça e Cidadania 0 322.075.022 398.758.260 720.833.282
32000 Ministério de Minas e Energia 17.124.152 77.048.268 62.796.058 156.968.477
35000 Ministério das Relações Exteriores 0 527.814.264 185.326.210 713.140.474
36000 Ministério da Saúde 96.927.778 79.535.569.672 2.108.630.467 81.741.127.917
37000 Min. da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União 0 19.849.848 9.754.984 29.604.832
39000 Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 1.520.873.287 337.636.276 233.278.904 2.091.788.467
40000 Ministério do Trabalho 0 8 8 . 0 2 7 . 11 9 88.968.274 176.995.393
42000 Ministério da Cultura 27.832.439 35.877.456 84.538.494 148.248.388
44000 Ministério do Meio Ambiente 0 66.785.736 107.194.625 173.980.361
47000 Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 7.865.142 433.612.845 214.724.565 656.202.552
51000 Ministério do Esporte 22.210.493 65.138.863 88.562.718 175.912.074
52000 Ministério da Defesa 720.377.014 6.930.500.048 985.477.443 8.636.354.505
53000 Ministério da Integração Nacional 327.608.121 59.277.136 146.329.184 533.214.441
54000 Ministério do Turismo 0 4.268.520 52.099.770 56.368.290
55000 Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 27.631.164 30.188.682.096 534.965.126 30.751.278.386
56000 Ministério das Cidades 1.162.292.936 83.556.358 165.424.774 1 . 4 11 . 2 7 4 . 0 6 8

Art. 11. Ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Con-
troladoria-Geral da União - CGU e aos demais órgãos integrantes do
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal cabe zelar
pelo cumprimento do disposto neste Decreto e responsabilizar os
dirigentes e os servidores que praticarem atos em desacordo com as
disposições nele contidas.

Art. 12. Os Ministros de Estado do Planejamento, Desen-
volvimento e Gestão e da Fazenda deverão adotar as providências
necessárias:

I - à execução do disposto neste Decreto;

II - à compatibilização das dotações constantes da Lei no

13.414, de 2017, aos limites para as despesas primárias calculados na
forma do inciso I do § 1o e do § 6o do art. 107 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, sem prejuízo da observância ao

disposto no art. 110, caput, inciso I, do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, podendo, para tanto, bloquear as dotações
orçamentárias e/ou propor o seu cancelamento até o montante que
exceder os referidos limites; e

III - para coibir a existência de execução orçamentária com
fontes de recursos sem suficiente disponibilidade financeira no final
do exercício, podendo, para tanto, bloquear as dotações orçamentárias
e/ou impedir a emissão de empenhos nas respectivas fontes.

Art. 13. Ficam estabelecidas as metas constantes dos Anexos
VII, VIII e IX, contendo:

I - Anexo VII - Previsão da Receita do Governo Central -
2017 - Receita por Fonte de Recursos, nos termos do inciso II do §
1o do art. 57 da Lei no 13.408, de 2016;

II - Anexo VIII - Arrecadação/Previsão das Receitas Federais
- 2017 - Líquida de Restituições e Incentivos Fiscais, nos termos do
inciso II do § 1o do art. 57 da Lei no 13.408, de 2016; e

III - Anexo IX - Resultado Primário das Empresas Estatais
Federais - 2017, nos termos do inciso IV do § 1o do art. 57 da Lei no

13.408, de 2016.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de janeiro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Eduardo Refinetti Guardia
Dyogo Henrique de Oliveira
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